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A multa pela utilizacdo do recur so procrastinatorio

Como qualquer outro meio colocado no processo, a disposicao da parte, para sustentar suas razfes e
fazer valer o direito que porventura tenha, também os embargos de declaracéo — instituto de origem
portuguesa e como a casa portuguesa, com certeza (1) — devem ser utilizados nareal medida em que
necessarios e Uteis para “ a finalidade de completar a decisdo omissa, ou, ainda, de aclaré-la, dissipando
obscuridades ou contradi¢cdes’ (2), apenas paraisso, asserto que implicajanaidéia de ndo admiti-los
com o reprovavel escopo de retardar a marcha de um feito, o que, infelizmente, acontece, e ndo téo
raramente quanto se possaimaginar, num primeiro momento.

E, evitar téo lastimavel procedimento, foi algo com o que preocupou-se o legislador (ainda que pareca
incrivell), do que da robusta demonstracéo o estatuido no parégrafo unico, do artigo 538, do CPC, ou,
como superiormente dilucida o preclaro Antonio Janyr Dall’ Agnol Janior:

“Cioso o legislador originario, a que se somou igual preocupacdo do reformador, com o comportamento
desleal das partes no processo, cuidou de dispor sobre a eventualidade de recurso sem fundamentagéo
minimamente razodvel, com objetivo apenas procrastinatorio”.

Por isso, segundo a primeira parte do Unico paragrafo do art. 538, deparando o 6rgéo jurisdicional —de
primeiro ou de grau superior — com recurso que se enquadre no conceito, havera de,
fundamentadamente, aplicar multa no embargante, destinando-se o produto dela ‘a ser entregue ao
embargado”. (3)

Clara, portanto, ndo so a possibilidade, mas, mesmo, a necessidade de se coibir sgjam oferecidos
embargos declaratérios meramente protel atérios, por significar condenavel desvirtuamento da sua razéo
de ser, assertiva essa que, de t&o evidente, dispensa maiores consideragcoes para demonstrar sua
veracidade.

Todavia, diante da redacéo do citado paragrafo unico, do art. 538, do Estatuto Processual, surge a
duvida, que divide as opinides (se fosse um assunto romantico ou futebolistico, melhor cairiaa elocucdo
“dividiria os coracfes’), acreditando alguns que apenas se houver reiteracéo, na apresentacdo de
embargos declaratérios manifestamente protelatérios, € que a multa por isso imposta, condicionard“a
interposicéo de qualquer outro recurso ao deposito do valor respectivo”, nadicgéo do aludido preceito
legal, enquanto que, para outros, desnecessaria a reincidéncia, para a obrigatoriedade de se efetuar o
depdsito que se vemn de mencionar. Dilucida o preclaro Jalio César Bebber, em obra de sua autoria, que:

“O depdsito do valor das multas em nada se identifica com o depésito do valor da condenacéo. Aquele
visa sancionar a parte, pela acdo desleal, com aimposi¢éo de efeito pecuniario, enquanto este, como
ressaltado anteriormente, busca assegurar, ainda que parcialmente, o sucesso da futura execucéo”.

Trata-se, pois, de institutos diferentes que, a ndo ser pela condi¢do de pressuposto recursal, em nada se
identificam, merecendo cada qual tratamento proprio.

Dessa forma, sendo imposta ao empregador (réu) multa com fundamento nos arts. 538, paragrafo unico,
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e 557, parégrafo 20, do CPC, este, para ter admitido seu recurso, devera depositar o valor arbitrado a
condenagéo (em sua totalidade ou de acordo com o limite legal), além da quantiaintegral da multa
imposta.

O valor damulta ndo devera ser somado ao quantum arbitrado a condenacéo para efeito do depdsito
recursal, por tratar-se de instituto com finalidade distinta. O fato de ja se ter efetuado o depdsito da
condenacdo no valor limite (Lei n. 8.177/91, art. 40), frise-se, ndo exime o depdsito do valor damulta,
que deverd ser efetivado integralmente”. (4)

Bem é de ver que o renomado autor ndo exige reincidéncia alguma, como obrigatoriedade para o
depdsito. Estamos em que, data vénia de posicionamentos contrarios, ndo colhe o argumento de que a
obrigatoriedade do depésito da multa so € de exigir-se em havendo reincidéncia na oposicéo de
embargos declaratérios protelatorios, e isso por duas singelas — e por i1sso mesmo solidas — razfes, a
saber:

a) tal entendimento, o do pressuposto da reiteracéo, implica em reconhecer que € possivel, sem maiores
conseguéncias imediatas, oferecer, umavez, embargos declaratérios protel atorios, sentir esse que, pelos
resultados a que leva, ha de ser descartado, mesmo porque foge, alias, em desabalada carreira, do
espirito dalei; nesse passo, interessante transcrever [Gcido ensinamento do festejado Bolivar Viégas
Peixoto, no sentido de que:

“Aplica-se a exigéncia do deposito inclusive ao reclamante e em qualquer hipotese de aplicacdo da
multa, seja ao embargante primario, seja ao reincidente, ndo se podendo admitir que a condicdo de
deposito para ainterposicao de recurso se limite areiteracéo dos embargos protelatorios, o que fugiria ao
espirito do texto dale”. (5)

b) aparte final do paragrafo unico, do art. 538, do CPC, quando cuida da reincidéncia, trata de sua
configuracdo para efeitos de elevacdo da multa e ndo para que o depdsito da mesma seja feito como
pressuposto parainterposi¢cao de qualquer outro recurso, conclusdo que mais se harmoniza com uma
interpretacdo do sistema processual como um todo, de notavel e irrecusavel importancia

Aliés, ndo se deve olvidar que o ponto, quando um periodo sucede a outro, no mesmo paragrafo, como
seda“in casu”, ndo significa que o periodo que se inicia ndo tem qualquer ligacdo com o anterior, antes,
deve ser considerado que ha um encadeamento de idéias entre os mesmos, ou um desdobramento do
enunciado no periodo principal, com o0 exposto no posterior; apenas quando “ se passa de um grupo a
outro grupo de idéias, costuma-se marcar a transposicdo com um maior repouso da voz, 0 que, na escrita,
se representa pel o ponto parégrafo” (6), licdo essa que nos lembra e permite ver que no paréagrafo unico
do mencionado art. 538, do CPC, e até por se tratar de um paragrafo, se esta desenvolvendo, mas dentro
de um mesmo grupo de idéias, os meios de que o legislador lancou méo para evitar a apresentacéo de
embargos declaratorios procrastinatorios.

Entre as cinco qualidades que um bom paragrafo deve possuir, segundo Luiz Carlos Figueiredo,
“unidade, coeréncia, consisténcia, concisao e énfase” (7), umadelas, a primeira, de momento, nos
interessa mais de perto, pois: “A unidade é a primeira qualidade do paragrafo. Ela amarratodas asidéias
entre si: aidéia central asidéias secundérias, e estas entre si (todas tém algo em comum, que as unifica);
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e cadaidéia seliga as proprias exemplificages ou detalhes. A unidade seleciona umaforte idéia central
(periodo topico) ao redor daqual giram as mais importantes idéias secundérias. Assim, se aidéacentral
contém A, todas as idéias secundérias contém a’. (8)

Ora, em sendo assim, ndo se vé como e porque separar e condicionar “ainterposicéo de qualquer outro
recurso ao deposito do valor respectivo”, apenas quando da reincidéncia no oferecimento de embargos
declaratorios procrastinatérios, quando esta— a reincidéncia— apenas justifica o aumento da multa
imposta mas que, como a anterior —a multa primeiramente imposta -, visa a obstar que aqueles sgjam
oferecidos, proibicéo gue esta a base daidéia principal do parégrafo em exame, e que autoriza,
impd&e mesmo, que o respeitante deposito, como condi¢do parainterposi¢éo de outro recurso, se aplique
em ambos os casos de imposi¢ao de multa, ligadas que estéo, insista-se, aidéia central de coibir a pratica
de se apresentar embargos declaratérios protel atorios.

Em seus escdlios ao artigo “sub examen”, ensina o conceituado processualista Humberto Theodoro
Janior que:

¢) amulta pelo uso dos embargos em caréter protelatdrio podera, agora, ser elevada de 1% para 10% do
valor da causa, caso a parte reitere a pratica do recurso abusivo (parégrafo Unico);

d) aplicada a pena a0 embargante protelador, qualquer outro recurso que pretenda manejar tera sua
interposi¢cao condicionada ao depdsito da multa cominada (parégrafo Unico)”. (9)

Bem é de ver que o citado autor liga 0 aumento da multa areincidéncia, o que néo faz, quanto ao
condicionamento dainterposi¢cdo de qualquer outro apelo a satisfacdo da mesma, em relacdo ao que
limita-se a mencionar “embargante protelador”. Por seu turno, Luis Arlindo Feriani, dilucida que:

“Em contra-partida, visando obstar a utilizacdo do recurso com objetivo meramente procrastinatorio,
possibilitou-se agora expressamente, no sentido do que ja admitia ajurisprudéncia, que tanto o tribunal,
como 0 juiz, declarando o carater protelatorio dos embargos, condenara o embargante a pagar ao
embargado multa ndo excedente de um por cento (1%) sobre o valor da causa, com a elevagao, no caso
de reiteracdo, a até dez por cento (10%), subordinando a interposicéo de qualquer outro recurso ao
depdsito respectivo” (10).

Ao empregar o vocabulo “respectivo”, no paragrafo suso-reproduzido, atoda evidéncia, o insigne
processualista, deixou claro que a multa ha de ser satisfeita, tanto num caso como em outro, ndo ligando-
aareincidéncia

Para além do que jafoi exposto e em linha de arremate, cabe evocar a natureza alimentar do crédito
trabal hista, que faz com que, também no direito processual, se procure ainterpretacdo que propicie a
mai s répida satisfacdo do mesmo, e que se entende ser a ora esposada, na quaesio gue se vem de
examinar.
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